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!"#$%& '(CONFLITO DE COMPETÊNCIA

Processo 2001.51.01.536885-5 – DJ de 06/07/2007, p. 168

Relator: Desembargador Federal LUIZ ANTONIO SOARES

Suscitante: Desembargador Federal MESSOD AZULAY NETO

Suscitado: Desembargador Federal ALBERTO NOGUEIRA

Conflito Negativo de Competência – Resolução nº 36/2004 do TRF da 2a Região – Competência de
Turma Especializada em matéria tributária, e ações trabalhistas remanescentes – Parcelamento de
débitos junto à Previdência Social.

I - Hipótese que não versa sobre matéria referente a benefício previdenciário mantido pelo INSS, mas
sobre questões de natureza tributária, relativas a contribuições previdenciárias atrasadas e
parcelamento de débito junto a Previdência Social.

II - Competência das Turmas Especializadas em matéria tributária e ações trabalhistas remanescentes
– Artigos 1o e 3o da Resolução nº 36/2004 da Augusta Presidência deste Colendo Tribunal Regional
Federal da 2a Região.

III - Conflito conhecido, fixando-se a competência do suscitado Desembargador Federal Alberto
Nogueira, da 4a Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2a Região.

POR UNANIMIDADE, CONHECIDO O CONFLITO E FIXADA  A COMPETÊNCIA DA 4ª TURMA DESTE TRF.
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K,$,6'1&LQLQC<H&INIQX;
“COMPETÊNCIA INTERNA. EXECUÇÃO FIS-
CAL. CONTRIBUIÇÃO DE INTERESSE DE CA-
TEGORIA PROFISSIONAL. NATUREZA JURÍ-
DICA TRIBUTÁRIA. TURMA ESPECIALIZADA
EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA.
1 - Doutrina e jurisprudência já se posicionaram
no sentido de que as anuidades cobradas pelos
Conselhos Profissionais, à exceção da OAB,
possuem natureza jurídica tributária.
2 - O art. 3º da Resolução nº 36/2004 deste Tribunal
atribuiu à 3ª e 4ª Turmas Especializadas em matéria
tributária a competência para apreciar e julgar
‘as questões pertinentes aos tributos, inclusive
contribuições’, dirimindo, em definitivo, a matéria
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relativa à competência para julgar remessa ex
officio em execução fiscal de contribuição de
interesse de categoria profissional, quer porque o
mesmo trata de questão pertinente a tributo, quer
por se tratar de contribuição.
3 - Conflito conhecido e provido para declarar a
competência da 4ª Turma Especializada.”

" C!&jd;`T;TET[T@d&i&If&eJf&$,&][_`k_T``g=
));&]dj_]j`h&i&l"#/+'&G"64'&H-),.#'1#7'$'
i&I,1'+%6c& f"#7&K,$,6'1&!%/3%.'$%&LPQX
UCPLN&W;&CICmfN&KQLnN;
“PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA.

TURMA ESPECIALIZADA EM MATÉRIA
PREVIDENCIÁRIA.
1 - O Órgão Especial dessa Corte manifestou-se
no sentido de que nas hipóteses em que o benefício
for pago pelo INSS e complementado pela União,
com observância das normas sobre concessão de
benefícios da legislação previdenciária, a
competência para processar e julgar os feitos sobre
o tema é de uma das Turmas especializadas em
matéria previdenciária.
2 - Competência declinada para uma das Turmas
especializadas em matéria previdenciária, nos
termos da Resolução nº 36/2004.”

)*+ ,#-.(+ /01#2'3" '4353REVISÃO CRIMINAL

Processo 96.02.05152-3 – DJ de 09/07/2007, pp. 238/239

Relator: Juiz Federal Convocado GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA

Requerente: S. C. S.

Requerido: Ministério Público Federal

DIREITO PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, CPP. ALEGAÇÃO DE COISA JULGADA,
PRESCRIÇÃO E FALTA DE JUSTA CAUSA. SENTENÇA CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. PEDIDO
DE REEXAME DAS QUESTÕES DE FATO.

1 - Trata-se de Revisão Criminal no que tange ao julgado do Juízo da 4ª Vara da Seção Judiciária do
Rio de Janeiro que condenou a Requerente como incursa nas sanções do art. 171, do Código Penal,
em 02 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão, e 26 (vinte e seis) dias-multa. Fundamenta seu
pedido de revisão criminal no inciso I, do art. 621, e no art. 626, ambos do CPP.

2 - Para ocorrência de coisa julgada, faz-se necessário que haja a presença dos elementos da ação,
ou seja, as mesmas partes, os mesmos pedidos e as mesmas causas de pedir em relação às duas
ou mais ações em que possivelmente possa haver repetição. Verifica-se, pela leitura das peças
constantes do apenso (ação penal), que os fatos delituosos imputados à Requerente se referiam à
existência de estelionato perpetrado contra o então INPS (atual INSS), tendo como beneficiária de
determinado valor de benefício de incapacidade laborativa a Srª MARIA EVETE FERREIRA PINTO.
Observa-se que não houve a mesma causa de pedir em comparação com outras causas de pedir
apresentadas em outras ações penais a que respondeu a Requerente.

3 - Nem se argumente que, relativamente ao episódio envolvendo as fraudes previdenciárias
envolvendo a co-ré DEOSDETE, haveria necessário julgamento idêntico em todos os casos, pois
como bem registrou a juíza sentenciante, no caso em tela, houve comprovação da participação da
Requerente no estelionato em virtude de nunca ter sido verificada a presença da beneficiária ou de
algum procurador que pudesse ter protocolado e requerido o benefício, fazendo com que fosse
considerada forte e suficiente a prova indiciária.

4 - Da mesma forma, descabe acolher a argumentação relacionada à possível existência de crime
continuado para a hipótese. Caso eventualmente se tratasse de crime continuado, tal circunstância
demonstra que efetivamente não houve coisa julgada e, por isso, trata-se de argumento contraditório
utilizado pela Requerente. De outro lado, sequer é possível verificar a existência (ou não) de crime
continuado na hipótese, inclusive pelas próprias referências da juíza sentenciante, sendo possível
ao juízo da execução penal a eventual aplicação do art. 71, do Código Penal, com a reunificação das
penas.

5 - A circunstância de a Requerente haver sido inocentada na esfera administrativa, da mesma forma,
não se revela suficiente para o acolhimento da pretensão deduzida nesta Revisão Criminal. Com
efeito, além da circunstância de haver relativa independência das instâncias – penal, civil e
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administrativa -, o certo é que, diante do princípio da verdade real, o Direito Processual Penal tem
preferência no eventual conflito entre as soluções apresentadas, não se vinculando, pois, ao resultado
obtido na esfera administrativa.

6 - A Revisão Criminal é ação penal de natureza constitutiva negativa porquanto o seu objeto é
desfazer uma sentença com trânsito em julgado. De acordo com o disposto no art. 621, do Código de
Processo Penal, a revisão criminal é admitida quando a sentença condenatória for contrária ao texto
expresso da lei penal ou à evidência dos autos, a sentença condenatória se fundar em depoimentos,
exames ou documentos comprovadamente falsos ou quando, após a sentença, se descobrirem
novas provas de inocência do condenado ou de circunstância que determine ou autorize diminuição
da pena.

7 - A Requerente pretende rediscutir e revolver as questões de fato que foram exaustivamente resolvidas
e bem analisadas na sentença transitada em julgado. Após vários anos desde a condenação imposta
ao Requerente, denota-se claramente que sua pretensão é deduzir novo recurso, com matéria que já
poderia ter sido argüida quando do recurso de Apelação, sendo que a mesma sequer foi conhecida
por ter sido interposta fora do prazo. E, para isto – utilização de recurso para revolvimento do material
probante -, a Revisão Criminal não é o instrumento adequado.

8 - Pedido revisional julgado improcedente.

POR UNANIMIDADE, JULGADO IMPROCEDENTE O PEDIDO.

#'.+(*"((30&.%&$%!4#+%
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6*+ ,#-.(+ /01#2'3" '4353AÇÃO RESCISÓRIA

Processo 2006.02.01.002552-0 – DJ de 05/07/2007, p. 29

Relator: Desembargador Federal ALBERTO NOGUEIRA

Autor: União Federal/Fazenda Nacional

Réu: P. C. Ltda

TRIBUTÁRIO. DESCONTITUIÇÃO DO ACÓRDÃO (PRETENSÃO). ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO
167, DO CTN.

- A autora pretende desconstituir o acórdão sob a alegação de ter ocorrido violação ao artigo 167, do
CTN, ao determinar a incidência de juros de mora de 1%, até 1º de janeiro de 1996, antes do trânsito
em julgado.

- O acórdão rescindendo, embora não tenha fixado expressamente o termo a quo da incidência dos
juros moratórios reconheceu o direito de serem apurados na razão de 1% ao mês até 1º de janeiro de
1996, quando passou a ser aplicada a taxa SELIC, de modo que ficou estabelecido que os juros
moratórios incidiriam a partir do pagamento indevido do tributo.

- Julgado improcedente a ação, condenando a parte autora em honorários de 10% sobre o valor da
causa.

POR MAIORIA, JULGADA IMPROCEDENTE A AÇÃO RESCISÓRIA.

*0##'530&$02'!6#+%&'&7"#0(&.'
$0#%&/&!%8%&(',+*
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)%--#>#1#$'$,&$,&.%4),/-':8%&$%&.6A$#+%&+6#>"+96#%
'/+,& '& $,.1'6':8%& $,& #/.%/-+#+".#%/'1#$'$,& $%-
J,.6,+%-@L,#-&/%-&T;EEk_dd&,&T;EEj_dd;

W"-+,/+%"&'&3#%1':8%&$%&'6+;&[^g&$%&!;G;<;=&?9
R",&0%#&$,+,64#/'$'&#/.#$5/.#'&$,&?"6%-&$,&4%6'&$,
[t&'+A&?'/,#6%&$,&[jj^=&R"'/$%&'&.%66,:8%&)'--%"&S
+'b'&WHLQ!&,=&'#/$'=&S&/8%@')1#.':8%&$'&Wr4"1'&]E]
$%&WGK=&3#-+%&R",&-,&+6'+'&$,&4'+A6#'&.%/-+#+".#%/'1
,& R",& %& 6,+6%.#+'$%& '6+#2%& +,4&/'+"6,7'& $,& L,#
!%4)1,4,/+'6;& U1,#+,%"=& '--#4=& R",& %-& ?"6%-
#/.#$#--,4&'&)'6+#6&$%&+6p/-#+%&,4&?"12'$%&$'&':8%=
/%-&+,64%-&$'&Wr4"1'&[dd&$%&WGf;

H4& .%/+,-+':8%=& '& 6A& -"-+,/+%"& R",=& '%& +,6
,b,."+'$%&-,"&.6A$#+%=&/8%&0%6'4&')1#.'$%-& ?"6%-
4%6'+*6#%-=&4'-&-%4,/+,&.%66,:8%&4%/,+96#'&'+A
[\&$,&?'/,#6%&$,&[jj^&,=&$'D=&+'b'&WHLQ!=&6,R",6,/$%
'&,b+#/:8%&$%&)6%.,--%&/'&0%64'&$%&#/.#-%&qQ=&$%
'6+;&T^g=&$%&!U!;

N&I,1'+%6=&J,-,4>'62'$%6&K,$,6'1&CLMHIGN
<NOPHQIC=& .%/.1"#"& ),1'& #4)6%.,$5/.#'& $'
I,-.#-*6#'=&$,-+'.'/$%&%&.'>#4,/+%&$'&Wr4"1'&]E]=
$%&WGK=&)%6&/8%&-,6&)'.D0#.%&%&,/+,/$#4,/+%&-%>6,
%&+,64%&#/#.#'1&$%-&?"6%-&$,&4%6';&<%&.'-%=&%&+6#>"+%
0%#&$,.1'6'$%&#/.%/-+#+".#%/'1=&('3,/$%&$,.#-B,-&$%

W"),6#%6&G6#>"/'1&$,&f"-+#:'&R"'/+%&S&#/.#$5/.#'&$,
?"6%-&'&)'6+#6&$%&6,.%1(#4,/+%&#/$,3#$%=&'0'-+'/$%@
-,&'&')1#.':8%&$'&Wr4"1'&[dd;

H4&3%+%&3,/.#$%=&%& f"#7&K,$,6'1&!%/3%.'$%
INOsIQN&GNMQCW&JH&!CIqCLnN&,/+,/$,"
),1'& #/')1#.'>#1#$'$,& $%& +,%6& $'& Wr4"1'& ]E]=& $%
W")6,4%&G6#>"/'1&K,$,6'1&/%&)6,-,/+,&.'-%=& -%>
),/'&$,&#/+,6)6,+9@1'&contra legem=&-"-+,/+'/$%&R",
%-&?"6%-&4%6'+*6#%-&#/.#$#'4&.%/0%64,&%&u&[\=&$%
'6+;&[^[&,4&.%4>#/':8%&.%4&%&)'6926'0%&r/#.%&$%
'6+;& [^g=& '4>%-& $%& !;G;<;=& '+A& '& 6,3%2':8%
$,--,-& $#-)%-#+#3%-& ),1%& u& E\=& $%& '6+;& ]j& $'& L,#
/\& j;Tk`_[jjk=& R",& $,+,64#/%"& '& #/.#$5/.#'& $'
WHLQ!&'&)'6+#6&$,&?'/,#6%&$,&[jj^;

C.6,-.,/+%"&%&I,1'+%6&3,/.#$%&R",&'&WHLQ!&+,4
/'+"6,7'&(D>6#$'=&%"&-,?'=&.%4),/-'&'&#/01':8%&,&-")6,
%-&,0,#+%-&$'&4%6'=&/8%&-,&)%$,/$%&."4"1'6&.%4
R"'1R",6& %"+6'& ,-)A.#,& $,& ?"6%-& %"& $,& .%66,:8%
4%/,+96#'&,=&'--#4=&?"12%"&)6%.,$,/+,&%&),$#$%&,=&'
+,%6&$%&'6+;&[^g&$%&!;G;<=&$,+,64#/%"&'&#/.#$5/.#'
$%-&?"6%-&4%6'+*6#%-&'&)'6+#6&$%&+6p/-#+%&,4&?"12'$%
$%&'.*6$8%;

U%6& 4'#%6#'=& 0%#& ?"12'$'& #4)6%.,$,/+,& '
I,-.#-*6#';

U6,.,$,/+,-& ?"6#-)6"$,/.#'#-c
! WGf

" IHWU&j[E;^[k&i&T``g;``;`[kd`@]&UH&eJf&$,
[d_`k_T``g=& );& ]TEh& i& W,2"/$'&G"64'& i
I,1'+%6c&V#/#-+6%&!CWGIN&VHQIC;

! GIK@T
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" C!&jd;`T;[]`[]@]&If& eJf& $,& `j_`E_T``g=
);& Tdjh& i&G,6.,#6'&G"64'&H-),.#'1#7'$'& i
I,1'+%6c& f"#7& K,$,6'1& !%/3%.'$%& fNWs
C<GZ<QN&<HQqC;
“CONSTITUCIONAL – TRIBUTÁRIO – PIS –
INSS – ILEGITIMIDADE – PRESCRIÇÃO – DE-
CRETOS-LEIS Nos 2.445 E 2.449, DE 1988 – LEI
Nº 8.383/91 – INCIDÊNCIA – SELIC –
APLICABILIDADE – JUROS – IMPROPRIEDA-
DE – JUROS COMPENSATÓRIOS – NÃO CABI-
MENTO.
1 - A autarquia previdenciária é legitimada passiva
para a causa. Apesar de não administrar o PIS, foi
formulado pedido de compensação com valores
referentes às contribuições para a seguridade social
administradas pelo INSS.
2 - Quanto à prescrição, a Colenda Primeira Seção
do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, ao
apreciar recentemente os EResp nº 435.835/SC,
sessão de 24/03/2004, Rel. Min. José Delgado,
buscando pacificar as discussões em torno da
matéria, decidiu no sentido de que ‘nos tributos
sujeitos a lançamento por homologação, o prazo
prescricional para se pleitear a compensação ou a
restituição do crédito tributário somente se opera
quando decorridos 05 (cinco) anos da ocorrência
do fato gerador, acrescidos de mais 05 (cinco) anos,
contados a partir da homologação tácita.’
3 - A Lei Complementar nº 118/2005, em seu
art. 3º, passa a prever que o direito de pleitear a
compensação ou a restituição do crédito tributário,
no caso de tributo sujeito a lançamento por
homologação, extingue-se com o decurso do prazo
de 5 (cinco) anos contados do pagamento
antecipado.
4 - A Primeira Seção do Superior Tribunal de
Justiça concluiu o julgamento do EREsp.
327.043/DF, na sessão de 27/04/2005, por
unanimidade, no sentido de ser possível
interpretar o art.  4o da LC nº 118/2005
‘conforme a Constituição, desde que os efeitos
retroativos ali previstos limitem-se às ações
ajuizadas após a vacatio legis de 120 dias
prevista na parte inicial do dispositivo. Ajuizada
a ação após 9 de junho de 2005, poderá o art. 3o

da LC nº 118/05 ser aplicado aos fatos geradores
ocorridos antes de sua publicação. O prazo de
cinco anos poderá ser contado a partir do
pagamento indevido, e não da homologação

expressa ou tácita, desde que a ação tenha sido
proposta depois de 9 de junho de 2005 e mesmo
que o pagamento antecipado pelo contribuinte
tenha sido realizado antes da vigência da Lei’.
5 - Assim, fica valendo o prazo de ‘cinco mais
cinco’ até 09 de junho de 2005. Somente para as
ações ajuizadas após esta data poderá ser aplicado
o prazo de 5 (cinco) anos previsto no art. 3º da LC
118/2005, o que não ocorre na espécie, pois a ação
foi proposta em 06/12/94.
6 - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
RE nº 148754-2/RJ, rel. para o acórdão Min.
Francisco Rezek, DJU 04/3/1994, declarou
a inconstitucionalidade dos Decretos-Lei
nos 2.445/88 e 2.449/88.
7 - Resolução do Senado Federal nº 49/95
suspendendo as eficácias dos Decretos-Lei
supracitados, com alcance erga omnes.
8 - A compensação, in casu, segue a sistemática
da Lei nº 8.383/91, com compensação de valores
do PIS com parcelas da mesma contribuição social.
9 - A partir de janeiro de 1996 incidirá a SELIC,
taxa que engloba correção monetária e juros, razão
pela qual não cabe a cumulação da SELIC com
outro indexador e juros de mora.
10 - A jurisprudência do Eg. STJ já se encontra
sedimentada no sentido do não-cabimento de juros
compensatórios na restituição ou compensação de
crédito tributário, por ausência de previsão legal,
além de não terem sido requeridos na petição inicial.
11 - Apelações e remessa necessária conhecidas.
Apelo das autoras e remessa necessária
parcialmente providos. Apelo da União
improvido.”

! GIK@]
" C!&[jjj;^[;[[;``[`jg@k&WU&eJf&$,&[[_`g_T``g=

);& T`jh& i& G,6.,#6'& G"64'& i& I,1'+%6c
J,-,4>'62'$%6& K,$,6'1& VvI!QN
VNICHW;

! GIK@E
" CVW&T``k;g ;̀̀ ;̀̀ [[^`g@k&UI&eJf&$,&[E_`T_T``gh

i& U6#4,#6'& G"64'& i& I,1'+%6c
J,-,4>'62'$%6'&K,$,6'1&qQqQC<&fNWHGH
UC<GCLHwN&!CVQ<nC;

! GIK@k
" C!&T``k;dT;``;`[T^kT@`&UM&eJf&$,&Tj_`k_T``g=

);& [[[gh& i& G,6.,#6'& G"64'& i& I,1'+%6c
J,-,4>'62'$%6& K,$,6'1& OHICLJN
CUNLQC<N;
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7*+ ,#-.(+ /01#2'3" '4353AGRAVO INTERNO EM AÇÃO RESCISÓRIA

Processo 2003.02.01.000214-2 – DJ de 04/06/2007, p. 169

Relator: Desembargador Federal BENEDITO GONÇALVES

Agravante: União Federal

Agravado: Decisão de fls. 546/550

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AÇÃO RESCISÓRIA. INDEFERIMENTO DA INICIAL.
REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO. MATÉRIA AFEITA À LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. PRECEDENTES DA 3ª SEÇÃO ESPECIALIZADA DESTA CORTE.
RECURSO NÃO PROVIDO.

- Não cabe, em sede de agravo interno, rediscutir questão já decidida qual seja, o indeferimento da
inicial de rescisória, sob o fundamento de que a compensação dos valores pagos administrativamente,
a título do reajuste percentual de 28,86%, concedido pelas Leis nos 8.622/93 e 8.627/93, é matéria
afeita à liquidação de sentença, a qual se encontra sedimentada nos Tribunais e que serviu de apoio
ao indeferimento da inicial. Precedentes da 3ª Seção Especializada.

- Inexistindo qualquer novidade nas razões agravadas que ensejasse modificação nos fundamentos
constantes da decisão ora impugnada, impõe-se sua manutenção.

- Recurso não provido.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

#'.+(*"((30&.%&$%!4#+%

J,.#-8%&4%/%.69+#.'&#/$,0,6#"&'&#/#.#'1&$,&':8%
6,-.#-*6#'&,&,b+#/2"#"&%&)6%.,--%&/%-&+,64%-&$%&#/.#-%
qQ=&$%&'6+;&T^g=&,4&.%4>#/':8%&.%4&%&#/.#-%&QQQ=&$%
'6+;&Tjk&'4>%-&$'&L,#&U6%.,--"'1&!#3#1;

H4&6'7B,-&$,&'26'3%=&'&P/#8%=&-"-+,/+'/$%&R",
%&'.*6$8%&6,-.#/$,/$%&.%/.,$,"&6,'?"-+,&)1,/%&$%
D/$#.,& $,& Td=d^t=& -,4& 1,3'6& ,4& .%/+'& R",& %-
-,63#$%6,-&('3#'4&-#$%&.%/+,4)1'$%-&.%/0%64,&'
L,#&/\&d;^Tg_j]=&)1,#+,%"&'&.%4),/-':8%&$%-&3'1%6,-
?9& 6,.,>#$%-& '$4#/#-+6'+#3'4,/+,& ),1%-& 6A"-=& -%>
),/'&$,&-,&3#%1'6&'&Q-%/%4#'&,&'&L,2'1#$'$,;

N&I,1'+%6=&J,-,4>'62'$%6&K,$,6'1&MH<HJQGN
ON<xCLqHW=&%>-,63%"&R",&'&'26'3'/+,&)6,+,/$,"
3,6&6,$#-."+#$'&4'+A6#'&')6,.#'$'&,&$,.#$#$'&R"'/$%
$%& #/$,0,6#4,/+%& $'& #/#.#'1& $'& 6,-.#-*6#';& C
.%4),/-':8%& $%-& )'2'4,/+%-=& ),1'& 3#'
'$4#/#-+6'+#3'=&6,1'+#3%-&'%&D/$#.,&.%/.,$#$%&),1'-
L,#-&/%-&d;^TT_j]&,&d;^Tg_j]=&A&4'+A6#'&$,&1#R"#$':8%
$,&-,/+,/:';&J,--'& 0%64'=& #/,b#-+#"&/%3#$'$,&/'-
6'7B,-& 6,."6-'#-&R",&,/-,?'--,4&'&4%$#0#.':8%&$'
$,.#-8%&'26'3'$';

K%#=&'--#4=&/,2'$%&)6%3#4,/+%&'%&'26'3%&#/+,6/%;
U6,.,$,/+,-&?"6#-)6"$,/.#'#-&.#+'$%-&),1%&I,1'+%6c

! WGf
" COIO&/%&IHWU&g`k;g`^&i&T``E;`[;^gE^d@E

If&eJf&$,&T^_`^_T``^=&);&TTjh&i&W,b+'&G"64'
i&I,1'+%6c&V#/#-+6%&nsLQN&lPCOLQC
MCIMNWC;

! GIK@T
" COGCI& T``T;`T;`[;`[E^j`@[&If& eJf& $,

T]_`E_T``g=& );& d]h& i& G,6.,#6'& W,:8%
H-),.#'1#7'$'& i&I,1'+%6c&J,-,4>'62'$%6
K,$,6'1&!6"7&<,++%;
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA
SEGUIMENTO A AÇÃO RESCISÓRIA
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL.
I - A ação rescisória é via de exceção e é cabível
nas hipóteses expressas no art. 485, do CPC, não
podendo ser utilizada como um substituto de
recursos. Assim, não pode a autora utilizar-se deste
meio processual para manifestar o seu
inconformismo com o julgado.
II - O eg. STJ tem se manifestado, de forma reiterada,
no sentido de que a compensação dos reajustes de
28,86% é afeta à liquidação do julgado, podendo
ser resolvida pelo juízo da execução.
III - Agravo interno improvido.”

" COGCI& T``];`T;`[;`[^]E[@[&If& eJf& $,
[j_`[_T``^=&));&EdT_Ed]h&i&G,6.,#6'&W,:8%
H-),.#'1#7'$'& i&I,1'+%6c&J,-,4>'62'$%6
K,$,6'1&KHI<C<JN&VCIlPHW;
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
AÇÃO RESCISÓRIA. INDEFERIMENTO DA PE-
TIÇÃO INICIAL. REAJUSTE DE 28,86%. COM-
PENSAÇÃO COM REAJUSTES CONFERIDOS
PELA LEI nº 8.627/93. INOCORRÊNCIA DE
COISA JULGADA. POSSIBILIDADE DE COM-
PENSAÇÃO NA EXECUÇÃO DO JULGADO.
- O cabimento da ação rescisória está vinculado
necessariamente à existência de coisa julgada sobre
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Processo 1999.02.01.048342-4 – DJ de 05/07/2007, p. 29

Relator: Desembargador Federal SERGIO SCHWAITZER

Agravante: Instituto Nacional do Seguro Social

Agravado: Decisão de fls. 98/100

PROCESSUAL CIVIL – AÇÃO RESCISÓRIA – URP – AGRAVO INTERNO – JURISPRUDÊNCIA
DESFAVORÁVEL À PRETENSÃO AUTORAL – NÃO ALCANCE DO ART. 485, V, DO CPC – SÚMULA
Nº 343 DO STJ

I - A pretensão rescisória vincula-se às hipóteses previstas no art. 485 do CPC, o qual possui conteúdo
claramente restritivo, plenamente justificável pelo fato de não se tratar de modalidade de recurso, e
sim de forma excepcional de alteração da coisa julgada material.

II - O autor fundamenta sua pretensão no inciso V do referido artigo, o qual prevê a viabilidade da ação
rescisória quando a sentença ofender literal disposição de lei. Trata-se, inequivocamente, de
possibilidade voltada para a revisão de julgamento cujo conteúdo confronte diretamente com
determinada norma jurídica.

III - Inviável que se estenda o alcance do art. 485, V, do CPC, à existência de jurisprudência desfavorável
à pretensão autoral que não tenha sido levada em consideração à época do julgamento ou que se
tenha consolidado posteriormente.

IV - Tal objetivo colide com o verbete nº 343 da jurisprudência do Eg STJ, o qual, preconiza claramente
a impossibilidade da ação rescisória com base em controvérsia jurisprudencial.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

a matéria, o que, vale dizer, pressupõe ter ocorrido
litigiosidade sobre o ponto enfocado.
- Inexistindo controvérsia expressa sobre a
possibilidade de se efetivar a compensação de
eventuais aumentos, decorrentes da aplicação da
Lei nº 8.627/93, nos moldes do admitido pela STF
(EDROMS nº 22307-7/DF), não há que se
compreender a questão como abrangida pelo
manto da coisa julgada.
- O direito à compensação do percentual de
28,86%, com os reajustes anteriormente deferidos
a autora da ação rescindenda, poderá ser exercido
em fase executória, desde que seja comprovado
que tenham eles sido contemplados com os reajustes
conferidos pela Lei nº 8.627/93.
- Agravo Interno improvido.”

" COGCI& T```;`T;`[;`][jk]@g&If& eJf& $,
[[_[T_T``^=&));&T[d_T[jh&i&G,6.,#6'&W,:8%
H-),.#'1#7'$'& i&I,1'+%6c&J,-,4>'62'$%6
K,$,6'1&MH<HJQGN&ON<xCLqHW;

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AÇÃO RESCISÓRIA. INDEFERIMENTO DA INI-
CIAL. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO.
MATÉRIA AFEITA À LIQUIDAÇÃO DE SENTEN-
ÇA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. RECURSO
NÃO PROVIDO.
- Não cabe, em sede de agravo interno, rediscutir
questão já decidida (indeferimento da inicial de
rescisória, sob o fundamento de que a
compensação dos valores pagos adminis-
trativamente, a título do reajuste percentual de
28,86%, concedido pelas Leis nos 8.622/93 e
8.627/93, é matéria afeita à liquidação de
sentença, nos moldes de decisão do STF), a qual
se encontra sedimentada nos Tribunais e que
serviu de apoio ao indeferimento da inicial.
- nexistindo qualquer novidade nas razões
agravadas que ensejasse modificação nos
fundamentos constantes da decisão ora impugnada,
impõe-se sua manutenção.
- Recurso não provido.”

%,*%2*'&.0&+2*+(0&9:&.0&%#!;&<=>:&.0&*;);*;

Q<WW&#/+,6)y-&'26'3%&#/+,6/%&.%/+6'&$,.#-8%&R",
,b+#/2"#"&'&':8%&6,-.#-*6#'&/%-&+,64%-&$%&#/.#-%&Qq=
$%&'6+;&T^g=&$%&!;U;!;=&,4&.%4>#/':8%&.%4&%&#/.#-%
QQ=&$%&u&[\=&$%&'6+;&E]=&$%&I;Q;&$,-+,&G6#>"/'1;

C& '26'3'/+,& )6,+,/$,"& 0'7,6& )6%-),6'6
,/+,/$#4,/+%&.%/+696#%&'%&)6,.%/#7'$%&/'&$,.#-8%
'26'3'$'&R",&.%/.1"#"&),1'&#/3#'>#1#$'$,&$%&'1.'/.,
$%&#/.#-%&q=&$%&'6+;&Edk&$'&L,#&U6%.,--"'1&!#3#1=&/'-
(#)*+,-,-&$,&,b#-+5/.#'&$,&?"6#-)6"$5/.#'&$,-0'3%693,1=
.%1#$#/$%&.%4&%&+,%6&$'&Wr4"1'&]E]=&$%&WGf;
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N&I,1'+%6=&J,-,4>'62'$%6&K,$,6'1& WHIOQN
W!nzCQGXHI=&4'/+,3,&'&$,.#-8%&'26'3'$'&),1%-
-,"-& )6*)6#%-& 0"/$'4,/+%-=& $,-+'.'/$%& R",
$#3,625/.#'-& ?"6#-)6"$,/.#'#-& /8%& '+,/$,4& '%-
6,R"#-#+%-& )6,3#-+%-& /'& 1,#& )'6'& '& )6%)%-#+"6'& $'
$,4'/$'& 6,-.#-*6#';

K%#=& '--#4=& /,2'$%& )6%3#4,/+%& '%& '26'3%
#/+,6/%;

U6,.,$,/+,-&?"6#-)6"$,/.#'#-&.#+'$%-&),1%&I,1'+%6c
! WGf

" IHWU&Ej`;``E&i&T``T;`[;g]g`^@`&IW&eJf&$,
`T_`k_T``k=& );& [k^h& i& U6#4,#6'&G"64'& i
I,1'+%6c&V#/#-+6%&LPQX&KP{;

" COIO&/'&CI&];`d[&i&T``E;``;E^gdT@E&CL
eJf&$,&̀ ^_`j_T``E=&);&[k^h&i&U6#4,#6'&W,:8%
i&I,1'+%6c&V#/#-+6%&!CWGIN&VHQIC;

)*+ 9:&;3+ /01#2'3" '4353APELAÇÃO CÍVEL

Processo 2006.02.01.014214-7 – DJ de 09/07/2007, p. 270

Relator: Desembargador Federal ABEL GOMES

Apelante: Instituto Nacional do Seguro Social

Apelado: S. A. F. Rep/ p/ J. P. F.

PREVIDENCIÁRIO – BENEFÍCIO DE AMPARO SOCIAL – LEI Nº 8.742/93 – PORTADORA DE
DEFICIÊNCIA – INCAPACIDADE – RENDA FAMILIAR – HIPOSSUFICIÊNCIA – TERMO INICIAL – CUSTAS
– HONORÁRIOS.

1 - Analisando os autos, verifica-se que a prova da deficiência da Autora restou superada, tendo em
vista o laudo pericial do INSS acostado à fl. 13, que evidencia sua incapacidade para o desempenho
das atividades da vida diária e para o trabalho, em decorrência de deficiência mental grave – “Paralisia
cerebral infantil com quadriplegia e convulsões generalizadas”.

2 - o tocante à ausência de meios para prover a própria manutenção ou tê-la provida pela família,
como exige o art. 20 da LOAS, depreende-se, pela documentação dos autos, em especial pelo
Estudo Sócio-Econômico de fls. 93/94, realizado por determinação do Juízo, que a única renda do
grupo familiar é proveniente da pensão por morte que recebe o pai da Autora, no valor de R$ 345,00
(trezentos e quarenta e cinco reais). O grupo familiar a ser considerado, de acordo com o que dispõe
o § 1º do art. 20 da LOAS, é composto por oito pessoas: a Autora, o pai e os seis irmãos menores de
21 anos, donde se verifica que a renda familiar per capita (R$ 43,12) é inferior a ¼ do salário mínimo,
conforme estabelece o § 3º do art. 20 da LOAS.

3 - o que se refere ao termo inicial do pagamento do benefício, que pretende o INSS que seja a partir
da data da avaliação econômica realizada nos autos, não há o que modificar, eis que bem decidiu a
MM. Juíza a quo ao determinar que este se dê a partir de 02/07/2002, data da suspensão do pagamento
do benefício, já que inexistem parcelas atingidas pela prescrição qüinqüenal, sendo de ressaltar que
da decisão que suspendeu o benefício houve recurso administrativo protocolado em 16/08/2002
(fl. 46). Há que se considerar, também, que a doença que gerou o direito da Autora é a mesma desde
a concessão e não houve mudança em seu quadro clínico, restando demonstrado que a requerente
é portadora de doença incapacitante, não se podendo admitir cessar o pagamento do benefício se
não cessou a doença e as condições de hipossuficiência do grupo familiar, que não tem meios de
prover sua manutenção.

4 - Qanto à antecipação de tutela concedida, uma vez reconhecido pelo r. decisum o direito da Autora,
estando presente a verossimilhança da alegação da parte, bem como evidente a possibilidade de
dano ante o caráter alimentar da verba, justifica-se plenamente a determinação de implantação
imediata do benefício.

5 - om relação ao fato observado pelo INSS quando do indeferimento administrativo, de que a Autora
já era beneficiária de pensão por morte, desmembrada com outros três dependentes (fls. 33 e 52),
tendo como instituidora sua falecida mãe, o que impediria o restabelecimento do benefício requerido,
entendo que, apesar de o § 4º do art. 20 da LOAS obstar a acumulação do benefício assistencial com
qualquer outro no âmbito da seguridade social, no caso a pensão por morte, a determinação judicial
deve ser cumprida, devendo a Autarquia providenciar a exclusão da Autora como beneficiária da
pensão deixada por sua mãe, para que sua cota venha a ser dividida igualmente entre os demais
dependentes, e assim, implantar o benefício assistencial requerido.

6 - xcluída da condenação da Autarquia a determinação de pagamento das custas, tendo em vista que
estas não foram recolhidas pela Autora, beneficiária da Justiça Gratuita, não havendo, pois, o que
ressarcir.
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7 - onorários reduzidos de 15% para 10%, em consonância com o entendimento da Turma em
julgados como o presente.

8 - Recurso desprovido e remessa necessária considerada como feita parcialmente provida, para
suprimir da condenação do INSS a determinação de pagamento das custas e reduzir a verba honorária
para 10%.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL E DADO PARCIAL PROVIMENTO À
REMESSA NECESSÁRIA.
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J,-,4>'62'$%6& K,$,6'1& KHI<C<JN
VCIlPHW;
“PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL.
BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ART. 203, V, DA
CR/88. REQUISITOS LEGAIS. MISERABILI-
DADE. AFERIÇÃO. DEMAIS MEIOS DE PROVA.
POSSIBILIDADE.
- O art. 203, inciso V, da Constituição Federal,
garante à pessoa portadora de deficiência e ao
idoso em estado de miserabilidade o benefício de
assistência social, desde que seja comprovado não
possuir meios de prover a própria subsistência ou
tê-la provida por sua família.
- A corte uniformizadora do direito federal
pacificou já entendimento no sentido de que o
critério estabelecido no artigo 20, parágrafo 3º,
da Lei nº 8.742/93 (comprovação da renda per
capita não superior a 1/4 do salário mínimo) não
exclui que a condição de miserabilidade, necessária
à concessão do benefício assistencial, resulte de
outros meios de prova, de acordo com cada caso
em concreto.
- Diante da provas carreadas aos autos é de
se reconhecer a hipossuficiência do núcleo
familiar e considerá-la incapaz de prover a
manutenção da parte requerente, portador de
deficiência.
- Recurso e remessa improvidos.”
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6*+ 9:&;3+ /01#2'3" '4353APELAÇÃO CRIMINAL

Processo 1999.51.01.046445-6 – DJ de 04/07/2007, pp. 164/165

Relator: Desembargador Federal ANDRÉ FONTES

Apelante: G. C. A.

Apelado: Ministério Público Federal

DIREITO PENAL. ESTELIONATO QUALIFICADO PRATICADO CONTRA A UNIÃO EM DECORRÊNCIA
DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS DA JUSTIÇA TRABALHISTA.

I - Fica atraída a competência da Justiça Federal para o processo da ação penal cuja denúncia
descreve a prática de estelionato contra pessoa jurídica de direito privado se o crime-meio – falsificação
de documento público originado da Justiça do Trabalho – é da competência desta justiça especializada,
nos termos do art. 109, IV da CRFB.

II - Se ficou comprovado nos autos, por meio de prova pericial, a falsificação de notificações judiciais
em ações supostamente em trâmite na Justiça do Trabalho, com a finalidade de obtenção de vantagem
econômica indevida em desfavor de pessoas jurídicas de direito privado, comprovadas estão a
materialidade e autoria do delito tipificado no art. 171 do Código Penal.

III - O juiz é o destinatário da prova, uma vez que dela irá formar livremente seu convencimento íntimo,
razão porque lhe é lícito indeferir providencias requeridas por qualquer das partes, sem que tal
implique cerceamento de defesa ou ofensa ao devido processo legal.

IV - Se a pena definitiva na sentença é de 1 (um) ano e 9 (nove) meses e se entre a data dos fatos
(14.10.98) e o recebimento da denuncia (27.02.2002) não foi ultrapassado o prazo de 4 (quatro) anos
de que trata o art. 109, V do Código Penal, à ausência de recurso, não há que falar em prescrição
retroativa.

V - Apelação desprovida.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO CRIMINAL.
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7*+ 9:&;3+ /01#2'3" '4353APELAÇÃO CÍVEL

Processo 2004.51.01.501036-6 – DJ de 05/07/2007, p. 94

Relator: Desembargadora Federal TANIA HEINE

Apelante: União Federal/Fazenda Nacional

Apelado: A. M. C. A.

TRIBUTÁRIO - APELAÇÃO - IMPOSTO DE RENDA - INDENIZAÇÃO – ACIDENTE DE TRÂNSITO –
PRESTAÇÃO CONTINUADA

I - Descabida a incidência do Imposto de Renda sobre verba decorrente de indenização em virtude de
acidente de trânsito, mesmo em se tratando de prestação continuada.

II - A cobrança do Imposto de Renda sobre verba indenizatória não se coaduna com o art. 43 do CTN,
porquanto não configura acréscimo patrimonial.

III - Apelação improvida.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL.
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8*+ 9:&;3+ /01#2'3" '4353APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA

Processo 2006.51.01.007505-7 – DJ de 12/07/2007, p. 288

Relator: Desembargador Federal LUIZ ANTONIO SOARES

Apelante: L. C. E. C. Ltda

Apelado: Estado do Rio de Janeiro e União Federal/Fazenda Nacional

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
MÉDICOS MEDIANTE LEASING. ICMS. INCIDÊNCIA.

1 - O excelso Supremo Tribunal Federal decidiu acerca da questão no sentido de que: “de acordo com
a Constituição de 1988, incide ICMS sobre a entrada de mercadoria importada do exterior.
Desnecessária, portanto, a verificação da natureza jurídica do negócio internacional do qual decorre
a importação, o qual não se encontra ao alcance do Fisco nacional.

2 - Desse modo, há incidência de ICMS sobre mercadoria importada com base em contrato de
leasing.

3 - Precedentes do STF e STJ.

4 - Apelação improvida.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL.
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Processo: 1994.51.01.027719-1 – DJ de 02/07/2007, p. 153

Relator: Desembargador Federal PAULO ESPIRITO SANTO

Apelante: Ministério Público Federal

Apelado: E. C. J. G.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OCUPAÇÃO DE
TERRENO DE MARINHA. DANOS AO MEIO AMBIENTE. AÇÃO ILÍCITA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA.
NECESSIDADE DE PERÍCIA TÉCNICA. FIXAÇÃO DO QUANTUM DA INDENIZAÇÃO POR PERÍCIA NA
LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO.

- Ação civil pública pleiteando retirada de aterro sobre Baía de Guanabara e remoção de obstáculo à
praia, ou indenização por danos causados ao meio ambiente, caso impossibilitada a restauração do
status quo ante.

- Comprovação do dano ambiental e da conduta ilícita do Réu causadora do mesmo.

- Impossibilidade de restauração do status quo ante.

- Dever de indenizar ditado pela art. 225, § 3o, e especificamente pelo art. 14, § 1o, da Lei nº 6.938/81.

- Determinação do valor da condenação somente por perícia hábil a ser efetuada no procedimento de
liquidação ( art. 606, II, CPC).

POR UNANIMIDADE, DADO PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL. NÃO CONHECIDO O RECURSO
ADESIVO.



&"'#()*14 Infojur no 130 - 16 a 31 de outubro/2007

=*+ 9:&;3+ /01#2'3" '4353AGRAVO DE INSTRUMENTO
Processo 2006.02.01.003662-1 – DJ de 13/07/2007, p. 192
Relator: Desembargador Federal FREDERICO GUEIROS
Agravante: P. B. S/A

Agravado: Comissão de Defesa do Consumidor da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de
Janeiro

PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO DE INSTRUMENTO – LIMINAR – AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA
PELA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO – EMPRÉSTIMOS A APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO INSS – PROPAGANDA
ENGANOSA – INTERESSE DIFUSO, COLETIVO OU INDIVIDUAL HOMOGÊNEO – LEGITIMAÇÃO
CONCORRENTE - VIOLAÇÃO DE NORMA LEGAL – ARTS. 6º, 31, 36, 37, 81, PARÁGRAFO ÚNICO, I, II,
III E 82 – LEI Nº 8.078, DE 1990 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) – OBRIGAÇÃO DE FAZER
– MULTA - REDUÇÃO.

1 - A Comissão de Defesa do Consumidor da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro,
tem legitimidade para figurar no pólo ativo de ação civil pública visando discutir vícios na propaganda
relativa a empréstimos consignados em folha para aposentados e pensionistas do INSS. Sendo um
órgão da administração pública, destinado especificamente à defesa dos direitos e interesses previstos
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“ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. PROCESSU-
AL CIVIL. INTIMAÇÃO. PUBLICAÇÃO. IRREGU-
LARIDADE DE OBRA. TERRENO DE MARINHA.
PEDIDO. MULTA. CONDENAÇÃO EM VALOR
DETERMINADO.
1 - Nos termos do art. 237 do Código de Processo
Civil, as intimações feitas em cidades que, mesmo
não sendo capitais, possuem imprensa oficial,
ocorrerão mediante simples publicação.
2 - O pedido de recomposição do dano ambiental
pode ser julgado procedente de forma a condenar a
parte adversa ao pagamento de quantia certa, sem
que, com isso, importe um julgamento extra petita,
tendo em vista o disposto no art. 461, § 1º do CPC.
3 - O art. 43 da Lei nº 9.636/98 só diz respeito às
multas, de natureza administrativa, não influindo,
portanto, sobre condenações impostas pelo Judiciário.
4 - Eventual multa aplicada pela Administração,
por causa de irregularidades de obra realizada em
terreno de marinha, não influi na condenação do
responsável pela construção em face do respectivo
dano ambiental, tendo em vista serem as mesmas
sanções de naturezas diferentes.
5 - Recurso improvido.”
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no CDC, cumprindo os requisitos do parágrafo único do art. 81, do Código Consumerista, há de ser
considerada parte legítima para figurar no pólo ativo de demandas coletivas de consumo, na qualidade
de substituto processual.

2 - O perigo de dano irreparável por demora da concessão da tutela, bem como a verossimilhança do
direito alegado, na hipótese, afiguram-se patentes, tendo em vista que as propagandas veiculadas,
ostensiva e massivamente, em diversos meios de comunicação, sem atender ao estipulado no
Roteiro Técnico e Instrução Normativa referentes ao empréstimo consignado, bem como em flagrante
desrespeito ao CDC, encerram a probabilidade de lesionar um enorme contingente de cidadãos.

3 - A Lei nº 8.078/90 (CDC) arrola e define no parágrafo único, I, II e III, os direitos (interesse difuso,
coletivo ou individual homogêneo) que poderão ser tutelados através das ações coletivas de consumo.

4 - Há que se reconhecer, na hipótese, que os consumidores (aposentados e pensionistas do INSS)
foram induzidos a erro na aquisição dos produtos e serviços oferecidos, o que caracteriza flagrante
ofensa às regras contidas nos arts. 31 e 37 do Código de Defesa do Consumidor.

5 - A Multa tem o objetivo de inibir o inadimplemento da obrigação determinada pelo Juízo, uma vez
que se constitui em meio intimidatório ao cumprimento da obrigação, pois basta que seja cumprida
a determinação para que o pagamento da multa seja interrompido. Sendo o seu valor excessivo,
impõe-se a sua redução.

6 - Agravo de instrumento provido parcialmente.

POR UNANIMIDADE, DADO PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
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Processo 1996.51.01.009608-9 – DJ de 03/07/2007, pp. 420/421

Relator: Juiz Federal Convocado THEOPHILO MIGUEL

Apelante: L. Q. F.

Apelado: Ministério Público Federal e União Federal

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. IRREGULARIDADES APONTADAS PELO MPF
NO PROCEDIMENTO DE ALIENAÇÃO DE SUBSIDIÁRIA DO IRB (UAIC) COM SEDE NO ESTADO
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NORTE-AMERICANO DE NOVA IORQUE. CONTRATAÇÃO IRREGULAR DE SERVIÇOS DE
CONSULTORIA. ALIENAÇÃO NÃO CONSOLIDADA. DEVOLUÇÃO AOS COFRES PÚBLICOS DA
QUANTIA DE U$ 691.122,03.

Ultrapassadas as preliminares de supressão de instância, invasão de competência exclusiva do
TCU, ilegitimidade do MPF, inadequação da via eleita e inépcia da petição inicial.

No mérito, entendeu-se que o IRB, sociedade de economia mista integrante da Administração Indireta,
deve observar os princípios que regem a atividade administrativa, sujeitando-se seus dirigentes aos
ditames da legislação aplicável à espécie, em especial a Lei de Improbidade Administrativa.

No caso concreto, trata-se de procedimento de alienação da United Americas Insurance Company
(UAIC), subsidiária do IRB constituída em 1978, com sede no Estado norte-americano de Nova
Iorque, com objetivo de operar no mercado de seguros nos EUA. O processo de venda da UAIC
iniciou-se em 1990 e perdurou até 1992, quando foi revertido. Todavia, ainda que não se questione a
conveniência ou não na manutenção da aludida subsidiária, as irregularidades no procedimento de
contratação dos serviços de consultoria de companhias norte-americanas, no valor de U$ 691.122,03,
sem a justificada dispensa de licitação, sem a cópia dos contratos e dos documentos atestando a
efetiva prestação dos serviços e a razoabilidade do valor cobrado – em violação aos princípios da
solenidade das formas, da publicidade, da economicidade, da exigibilidade de licitação para a
contratação de bens ou serviços – fazem aduzir a lesão ao Erário.

A sentença de 1o grau deve, pois, ser mantida, inclusive quanto à condenação do apelante ao
pagamento de honorários advocatícios ao MPF, cujo valor será revertido à Fazenda Pública.

Apelação a que se nega provimento.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL.
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“DIREITO CIVIL E ADMINISTRATIVO.
PETROBRÁS. SOCIEDADE DE ECONOMIA MIS-
TA. LEI Nº 8.666/93. PLATAFORMAS PETROLÍ-
FERAS. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
CONTRATO INTERNACIONAL. SUBSIDIÁRIA.
1 - Cuida-se de ação ajuizada pelo MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL em face de quinze Réus,
incluindo a sociedade empresária PETRO DIA I S/
A, devido à contratação feita pela BRASOIL para
aquisição de plataforma petrolífera que pudesse ser
utilizada na exploração de petróleo em nova área
localizada no Campo de Marlim Sul, na Bacia de
Campos – identificada posteriormente como sendo
a plataforma P-40.
2 - Desse modo, o MPF considerou que os atos
praticados pelos Réus se encaixaram na moldura
normativa prevista nos arts. 10 e 11, ambos da Lei
n° 8.429/92 e, assim, deveriam ser sancionados
com o ressarcimento integral do dano causado ao
erário, a perda da função pública eventualmente
ainda exercida, a suspensão dos direitos políticos
pelo prazo de oito anos, o pagamento de multa civil
no valor de duas vezes o valor do dano, e a proibição
de contratação com o Poder Público pelo prazo de
cinco anos, não podendo receber, ainda, benefícios
ou incentivos fiscais ou creditícios nesse mesmo
prazo.
3 - A ação tem natureza civil, e não penal,
decorrendo da interpretação sistemática e teleológica
do art. 37, § 4°, da Constituição Federal de 1988,
que o ressarcimento ao erário, a perda da função
ou cargo e a indisponibilidade dos bens são
providências sancionatórias determinadas no

âmbito de ação civil, e não em ação penal. O Superior
Tribunal de Justiça já se pronunciou a respeito,
admitindo expressamente o emprego da expressão
ação civil pública para designar a ação de
conhecimento visando reprimir os atos de
improbidade administrativa (REsp. 199.478/MG,
1ª Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros;
Reclamação 591/SP, Corte Especial, Rel. Min. Nilson
Naves).
4 - É irrelevante a denominação que se dê a ação de
conhecimento relativa aos casos de improbidade
administrativa, sendo importante, sim, a verificação
do procedimento que foi adotado a respeito do
processo respectivo. A ação ‘de improbidade
administrativa’ se enquadra entre as denominadas
ações coletivas, eis que se destina a tutelar os
interesses metaindividuais de pessoas
indeterminadas da sociedade, revelando-se hábil
para proteger o patrimônio público, realçando o
valor e a importância da probidade administrativa.
5 - No caso da justiça federal, em regra a ação de
improbidade administrativa terá que se referir às
hipóteses de agente integrante dos quadros da União,
suas autarquias ou empresas públicas, devido à
presença obrigatória da pessoa jurídica interessada,
caso não seja esta mesma a própria autora da
demanda. No que se refere ao Ministério Público
Federal, é obrigatório que a ação por ele ajuizada o
seja perante a justiça federal. O MPF é instituição
que integra o Poder Público no âmbito federal e, se
a matéria objeto da ação ajuizada se relacionar ao
campo de incidência das atribuições do Ministério
Público Federal, não há qualquer problema
relacionado à regular e válida verificação da
competência da justiça federal para processamento
e julgamento da demanda. No caso em questão, a
legitimação ativa do Ministério Público Federal se
fundamenta na tutela do patrimônio público nacional,
especialmente em razão da suposta inobservância
por parte de dirigentes e agentes da PETROBRÁS,
sociedade de economia mista com a maioria das
ações em poder da União, de cautelas e
procedimentos indispensáveis na negociação
relativa à aquisição da plataforma P-40, o que,
segundo a tese defendida na petição inicial, teria
gerado graves danos patrimoniais devido à ausência
de observância do disposto na Lei n° 8.666/93.
6 - A Constituição Federal de 1988, no seu art. 37,
inciso XXI, prevê o dever de licitar em relação à
Administração Pública (direta ou indireta), em
observância aos princípios da legalidade,
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impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência,
sendo que a licitação pública deverá assegurar a
igualdade de condições a todos os concorrentes,
somente sendo permitidas as exigências de
qualificação técnica e econômica que forem
consideradas indispensáveis ao cumprimento das
obrigações assumidas perante a Administração
Pública.
7 - Nem a Constituição, ou qualquer norma
infraconstitucional, impõe que seja observado um
único regime nas licitações realizadas pela
Administração Pública. O exemplo das empresas
estatais é emblemático a esse respeito, considerando
a circunstância de elas se organizarem sob a forma
de pessoa jurídica de direito privado, com formato
nítida e necessariamente empresarial. Daí a regra
contida no art. 173, § 1°, da Constituição Federal,
consoante o qual a empresa pública, a sociedade de
economia mista e suas subsidiárias que realizem a
exploração de atividade econômica de produção ou
comercialização de bens ou de prestação de
serviços, devem seguir o regime próprio das
empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e
obrigações civis, trabalhistas e tributários, devendo
lei dispor sobre a licitação e contratação de obras,
serviços, compras e alienações, em consonância
com os princípios constitucionais que regem a
Administração Pública (cf. redação dada pela
Emenda Constitucional n° 19/98).
8 - Na realidade atual dos sistemas político-
econômicos dos países, especialmente daqueles
denominados capitalistas, mostra-se fundamental
analisar os elementos dos institutos jurídicos que se
relacionam à circulação da riqueza, especialmente
em quadrante histórico de desafiantes crises e
transformações políticas, econômicas, sociais,
religiosas e morais. Tal análise não pode ser
realizada sem a atenção voltada para o elemento
teleológico dos próprios institutos. A pós-
modernidade exige a adoção de novos modelos e
técnicas jurídicas de modo a implementar as
mudanças também no sistema jurídico.
9 - Verifica-se, atualmente, o fenômeno da
despublicização, com uma certa mitigação do regime
de direito público no âmbito das empresas estatais,
sendo próprio do período de mudanças relacionadas
ao modelo de Estado e de organização da
Administração Pública. ‘Quando o legislador decide
pela constituição de empresa, cometendo-lhe
determinadas atividades, isto significa que ele está
fazendo uma opção pela atuação ágil, expedita,

comprometida com resultados, do organismo
governamental em questão. Ele quer, por certo, que
a nova entidade tenha compromisso com a
legalidade, mas também quer o compromisso com
resultados (não lhe interessa o exímio cumprimento
de formalidades se feito à custa de pífios resultados)’.
10 -É fora de dúvida que a PETROBRÁS e suas
subsidiárias, consoante a doutrina mais clássica e
tradicional a respeito do tema, exercem atividades
econômica no campo da indústria do petróleo e
outros hidrocarbonetos e, em razão de tal
circunstância, elas se sujeitam ao regime próprio
das empresas privadas, consoante o art. 173, § 1°,
da Constituição Federal. E, numa visão mais
contemporânea acerca do tema, levando em conta o
próprio fato de se tratar de empresa que se encontra
em mercado altamente competitivo, é de se
considerar a importância de regime peculiar no que
se refere à aquisição, alienação de equipamentos e
produtos diretamente relacionados à concretização
de sua atividade econômica.
11 - Não se pode deixar de, ao verificar o caso
concreto, considerar que o contrato de aquisição
referente à Plataforma P-40 foi celebrado entre a
BRASOIL e a Ré PETRO DIA I S/A, ou seja, entre
empresas estrangeiras, sem a presença da
PETROBRÁS. Não se poderia exigir da BRASOIL
que realizasse licitação em observância à lei
brasileira (Lei n° 8.666/93, ou mesmo a Lei
n° 9.478/97), já que em sendo subsidiária
estrangeira da PETROBRÁS, legalmente constituída,
ela não se subordina à legislação brasileira sobre
licitações e contratos administrativos.
12 - A despeito das ponderadas colocações feitas
pelos Auditores do TCU relativamente às
investigações realizadas sobre as negociações da
aquisição da P-40, o certo é que houve outra versão
que sagrou-se vencedora no julgamento do Plenário
daquele tribunal, a justificar exatamente a presença
de motivos justificadores da conclusão a respeito
da inexigibilidade da licitação no caso em tela. A
independência das instâncias – civil e administrativa
– não se mostra absoluta, especialmente quando se
verifica o acolhimento de versão contrária àquela
apresentada na petição inicial desta ação de
improbidade administrativa.
13 - A licitação não é um fim em si mesmo, mas um
procedimento administrativo preordenado à
realização de uma finalidade de interesse público.
Assim, a tese jurídica relacionada à inadequação
do regime licitatório da Lei n° 8.666/93 à necessidade
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verificada em termos concretos de dar início à
atividade de exploração do campo petrolífero recém-
descoberto de maneira mais rápida e econômica
possível, com efeito, encontra suporte fático de
acordo com a versão que se sagrou vencedora e
admitida pelo Tribunal de Contas da União.
14 - A Lei n° 8.429/92, ao enunciar os atos de
improbidade, distinguiu os mesmos em três grandes
grupos: a) os atos que ensejam enriquecimento ilícito
em virtude da obtenção, pelo agente ou servidor
público, de qualquer vantagem patrimonial indevida,
no exercício de suas funções (art. 9°); b) os atos que
possam causar lesão ao erário em decorrência de
qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que
ensejassem perda patrimonial, desvio, apropriação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres
das pessoas jurídicas previstas na lei (art. 10); c)
atos que, consistentes em ações ou omissões, atentem
contra os princípios da Administração Pública,
violando os deveres de honestidade, imparcialidade,
legalidade e lealdade às instituições (art. 11). A
referência à conduta culposa no art. 10, da Lei
n° 8.429/92, pois, deve ser entendida com a técnica
da interpretação conforme a Constituição,
equiparando-se a culpa ao dolo no sentido de
considerar a primeira na modalidade de culpa
gravíssima, equiparável ao dolo.
15 - Em se tratando de imputação relacionada à
prática de atos de improbidade administrativa, faz-
se necessária a demonstração de que houve ação
ou omissão dolosa de agente público ou de quem

quer que tenha concorrido para a realização da
conduta, com nota imprescindível da deslealdade,
desonestidade ou ausência de caráter, que pudesse
gerar o enriquecimento ilícito, lesão ao patrimônio
das pessoas jurídicas indicadas no art. 1° da Lei
n° 8.429/92, ou ainda, que violasse os princípios da
Administração Pública.
16 - No caso em tela, há duas versões, perfeitamente
factíveis relacionadas às circunstâncias das
negociações para a aquisição das plataformas P-
40 e P-38, sendo certo que numa delas há clara
verificação de que não teria ocorrido qualquer tipo
de contrariedade ao ordenamento jurídico, eis que
não seria exigível a realização da licitação. Tais
versões, praticamente equivalentes em termos
probatórios, bem como a circunstância de ser
indispensável a configuração do dolo como elemento
subjetivo relacionado aos atos de improbidade
administrativa, impõem que se adote a solução
consentânea com o ônus da prova previsto no
art. 333, inciso I, do Código de Processo Civil. Em
outras palavras: os fatos constitutivos do alegado
direito não foram devida e suficientemente
demonstrados durante a instrução do processo e,
desse modo, não poderia a magistrada
simplesmente presumir que teria ocorrido fraude à
lei, ilegalidade na contratação e desrespeito formal
ao disposto no art. 173, § 1°, inciso III, da
Constituição Federal de 1988.
17 - Agravo retido conhecido e provido. Apelações
conhecidas e providas.”

?*+ 9:&;3+ /01#2'3" '4353APELAÇÃO CÍVEL

Processo: 2003.51.01.011758-0 – DJ de 09/07/2007, pp. 350/351

Relator: Desembargador Federal POUL ERIK DYRLUND

Apelante: Estado do Rio de Janeiro

Apelado: H. V. S. Ltda

ADMINISTRATIVO. ASSISTÊNCIA. UNIÃO FEDERAL. INTERVENÇÃO. LEI ESTADUAL Nº 2.662/96.
EMPRESA DE VIGILÂNCIA. AUTORIZAÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. AGRAVO RETIDO
PROVIDO.

1 - Apura-se dos autos que HOPEVIG VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA ajuizou ação ordinária em
face do Estado do Rio de Janeiro, e requereu a intervenção da União Federal como – Assistente
Processual Litisconsorcial, na forma prevista no art. 50 do CPC – (fl.02), formulando como pedido
principal que fosse julgado procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade, com efeitos
inter partes, da Lei Estadual nº 2.662/96 e de seu respectivo decreto regulamentar, no que invadam a
competência legislativa da União Federal, reconhecendo-se o direito da empresa Autora a exercer
sua atividade nos termos da legislação federal reitora da matéria, exonerando as mesmas da
necessidade de requerer Autorização para funcionamento perante o Estado do Rio Janeiro, bastando
a Autorização firmada pelo Ministério da Justiça.

2 - O cerne, pois, da decisão deferitória de assistência, em favor da União Federal está focado na
possibilidade de conflito entre as disposições da Lei Estadual nº 2.662/96 (e seu respectivo decreto
regulamentar) e a legislação federal que disciplina a atividade da autora, o que justificaria, por si só,
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a assistência da União Federal. Isso porque a atividade de segurança privada, subsidiária e
complementar à segurança pública, é exercida no território nacional mediante controle e fiscalização
do Ministério da Justiça, por intermédio do Departamento de Polícia Federal, nos termos da Lei
nº 7.102/83, alterada pela Lei nº 9.017/95, regulamentada pelos Decretos nos 89.056/93 e 1.592/95.

3 - Com efeito, conforme estabelecido pelas Cortes Superiores, “na assistência simples, há conexão
do direito do assistente com o debatido no processo”, e mais adiante “tem interesse no desfecho da
ação porque a sentença, indiretamente, refletirá em direito seu”. (STJ, Resp 180706, DJ 13/10/98),
porquanto que a relação jurídica é subordinada e conexa com aquela deduzida em juízo, podendo,
afinal, a decisão repercutir em sua relação jurídica, o que inocorre na espécie.

4 - Nem se argumente, por outro lado, com a invocação do artigo 5º, da Lei nº 9.469/97, pois como
esclarecido pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ, AI 132273, DJ 16/03/98) “a assistência” de União
Federal na forma preconizada pelo artigo 5o da Lei nº 9.469/97, é de natureza adjuvandum, portanto,
sem reflexos para determinar a correspondente mudança de competência ou da jurisdição, permitindo
o ingresso no feito na fase processual em que o mesmo se encontre, o que, de qualquer sorte, portanto,
manteria a competência da Justiça Estadual, mesmo com a presença da União, naqueles termos.

5 - Agravo retido conhecido e provido para anular a sentença, e declarar a incompetência absoluta da
Justiça Federal, para processar e julgar o presente feito, sendo determinada a remessa dos autos à
Justiça Estadual. Prejudicadas a apelação e a remessa necessária.

POR UNANIMIDADE, DADO PROVIMENTO AO AGRAVO RETIDO PARA ANULAR A SENTENÇA E
DECLARAR A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA FEDERAL.



&"'#()* 21Infojur no 130 - 16 a 31 de outubro/2007

*+*/,0$1'),*+0,1"'

!"#"$%&'() *") +,-.-/() 0(&'-1

23)4567+)8098:;+<;=+>+) ?)46@?A-)6B

CUHLCxwN&!�qHL
U6%.,--%&T``[;k[;`g;```[jj@d
C),1'/+,c&Q/-+#+"+%&<'.#%/'1&$%&W,2"6%&W%.#'1
C),1'$%c&U;&<;&L;
Jf&$,&[T_`T_T``g=&);&T`E
I,1'+%6c& J,-,4>'62'$%6& K,$,6'1& CMHL
ONVHW

�UIHqQJH<!QvIQN&i&!N<!HWWwN&JN
MH<HK�!QN&JH&CVUCIN&WN!QCL&i&LHQ&<\
d;gET_j]&@&UNIGCJNIC&JH&JHKQ!Q�<!QC
i&Q<!CUC!QJCJH&LCMNICGQqC&!NV@
UINqCJC&i&Q<!CUC!QJCJH&JH&VC<P@
GH<xwN&UHLC&KCV�LQC&i&u&]\&JN&CIG;
T`&JC&LNCW&i&C<GH!QUCxwN&JH&GPGH@
LC&i&GHIVN&Q<Q!QCL&JN&MH<HK�!QN;
[&@&C/'1#-'/$%&%-&'"+%-=&3,6#0#.'@-,&R",&'&)6%3'
$'&$,0#.#5/.#'&$'&C"+%6'&6,-+%"&-"),6'$'=&+,/$%
,4&3#-+'&%&1'"$%&),6#.#'1&'.%-+'$%&S-&01-;&g]_gk=
R",&,3#$,/.#'&-"'&#/.')'.#$'$,&1'>%6'+#3'=&,4
$,.%665/.#'&$,&“Baixa visual em ambos os olhos,
com quadro de coriorretinite”=& -,/$%& R",=& ,4
6,-)%-+'&'%&R",-#+%&$,&/\&̀ ]&$%&Q<WW=&'0#64%"&%
),6#+%&R",&'&C"+%6'& ,-+9& #/.')'.#+'$'&)'6'&%
,b,6.D.#%& $,& R"'1R",6& '+#3#$'$,& 1'>%6'+#3'=& ,
R",&,-+'&“(...) tem hábitos de vida independentes,
porém não se locomove sozinha fora de sua
residência.”
T&@&<%&+%.'/+,&S&'"-5/.#'&$,&4,#%-&)'6'&)6%3,6
'& )6*)6#'&4'/"+,/:8%& %"& +5@1'& )6%3#$'& ),1'
0'4D1#'=& .%4%& ,b#2,& %& '6+;& T`& $'& LNCW=
$,)6,,/$,@-,=&),1'&$%."4,/+':8%&$%-&'"+%-=&,4
,-),.#'1&),1'-&.*)#'-&$'&!GUW&S-&01-;&[`_[[=&R",
'&C"+%6'&,/.%/+6'@-,&$,-,4)6,2'$'=&4%6'/$%
.%4&'&0#1('&4,/%6&e01;&ddh=&0#.'/$%&.%4)6%3'$%
),1%-&$%."4,/+%-&$,&01-;&[T`_[T]=&R",&'&r/#.'
6,/$'&A&)6%3,/#,/+,&$'&),/-8%&'1#4,/+D.#'&)'2'
S&0#1('&/%&3'1%6&$,&I�&[T`=``;

]&@&C&),/-8%&'1#4,/+D.#'&-,&.'6'.+,6#7'&)%6&-,6
$,-+#/'$'& '%& '1#4,/+'/$%=& /8%& )%$,/$%& -,6
$,-3#'$'& )'6'& %"+6%& 0#4;&C&4,/%6& 6,.,>,& '
),/-8%&$,&-,"&)'#=&)%6&+,6&,-+,&'&%>6#2':8%&1,2'1
$,&'--#-+5/.#'=&.%/0%64,&$#-)B,&%&'6+;&TTj&$'
!%/-+#+"#:8%&K,$,6'1;&N-&3'1%6,-&6,.,>#$%-&),1'
4,/%6&/8%&)%$,4&-,6& 1,2'14,/+,&"-"06"D$%-
),1'&C),1'$'=& ,-+'/$%& 3#/."1'$%-& '%-& -,"-
2'-+%-=&,&'--#4=&/8%&)%$,4&-,6&.%4)"+'$%-&)'6'
%&.91."1%&$'&6,/$'&4,/-'1&0'4#1#'6&per capita;
E& @&l"'/+%&S&'/+,.#)':8%&$,&+"+,1'&.%/.,$#$'=
"4'&3,7&6,.%/(,.#$%&),1%&6;&decisum %&$#6,#+%&$'
C"+%6'=&,-+'/$%&)6,-,/+,&'&3,6%--#4#1('/:'&$'
'1,2':8%& $'& )'6+,=& >,4& .%4%& ,3#$,/+,& '
)%--#>#1#$'$,&$,&$'/%&'/+,&%&.'69+,6&'1#4,/+'6
$'&3,6>'=&?"-+#0#.'@-,&)1,/'4,/+,&'&$,+,64#/':8%
$,&#4)1'/+':8%&#4,$#'+'&$%&>,/,0D.#%;
k& @&<%&+%.'/+,&S& 0#b':8%&$%&+,64%& #/#.#'1&$%
)'2'4,/+%&$%&>,/,0D.#%=&,-+#)"1'$%&'&)'6+#6&$'
$'+'&$%&'?"#7'4,/+%=&+,4&6'78%&%&C),1'/+,=&,#-
R",=&$,&0'+%=&'&$'+'&$'&)6%)%-#+"6'&$'&':8%&A&'&$,
TE_`E_T``[&,&/8%&'&R",&.%/-+%"&$%&$#-)%-#+#3%
$'&-,/+,/:';
^&@&I,."6-%&,&6,4,--'&/,.,--96#'&)'6.#'14,/+,
)6%3#$%-=&+8%@-%4,/+,&)'6'&0#b'6&.%4%&+,64%
#/#.#'1&$%&>,/,0D.#%&'&$'+'&$,&TE_`E_T``[;�
)0#&"2%2+$+.%.':&.%.0&)%#*+%,
)#09+$'2!0&D&%)',%530&*A9',&'&D
#'$'((%&2'*'((6#+%;

23)4567+)8098:;+<;=+>+) ?)46@?A-)6B

CUHLCxwN&!�qHL
U6%.,--%&T``^;`T;`[;`[ET[E@g
C),1'/+,c&Q/-+#+"+%&<'.#%/'1&$%&W,2"6%&W%.#'1
C),1'$%c&W;&C;&K;&I,)_&)_&f;&U;&K;
Jf&$,&̀ j_`g_T``g=&);&Tg`
I,1'+%6c& J,-,4>'62'$%6& K,$,6'1& CMHL
ONVHW



&"'#()*22 Infojur no 130 - 16 a 31 de outubro/2007

�UIHqQJH<!QvIQN& i& MH<HK�!QN&JH
CVUCIN& WN!QCL& i& LHQ&<\& d;gET_j]& i
UNIGCJNIC& JH& JHKQ!Q�<!QC& i
Q<!CUC!QJCJH&i&IH<JC&KCVQLQCI&i
nQUNWWPKQ!Q�<!QC&i&GHIVN&Q<Q!QCL&i
!PWGCW&i&nN<NIvIQNW;
[&@&C/'1#-'/$%&%-&'"+%-=&3,6#0#.'@-,&R",&'&)6%3'
$'&$,0#.#5/.#'&$'&C"+%6'&6,-+%"&-"),6'$'=&+,/$%
,4&3#-+'&%&1'"$%&),6#.#'1&$%&Q<WW&'.%-+'$%&S&01;
[]=& R",& ,3#$,/.#'& -"'& #/.')'.#$'$,& )'6'& %
$,-,4),/(%&$'-&'+#3#$'$,-&$'&3#$'&$#96#'&,&)'6'
%& +6'>'1(%=& ,4& $,.%665/.#'& $,& $,0#.#5/.#'
4,/+'1& 26'3,& i&“Paralisia cerebral infantil com
quadriplegia e convulsões generalizadas”.
T&@&<%&+%.'/+,&S&'"-5/.#'&$,&4,#%-&)'6'&)6%3,6
'& )6*)6#'&4'/"+,/:8%& %"& +5@1'& )6%3#$'& ),1'
0'4D1#'=& .%4%& ,b#2,& %& '6+;& T`& $'& LNCW=
$,)6,,/$,@-,=&),1'&$%."4,/+':8%&$%-&'"+%-=&,4
,-),.#'1&),1%&H-+"$%&W*.#%@H.%/y4#.%&$,&01-;
j]_jE=& 6,'1#7'$%&)%6& $,+,64#/':8%&$%& f"D7%=
R",& '& r/#.'& 6,/$'& $%& 26")%& 0'4#1#'6& A
)6%3,/#,/+,&$'&),/-8%&)%6&4%6+,&R",&6,.,>,&%
)'#&$'&C"+%6'=&/%&3'1%6&$,&I�&]Ek=``&e+6,7,/+%-
,&R"'6,/+'&,&.#/.%&6,'#-h;&N&26")%&0'4#1#'6&'&-,6
.%/-#$,6'$%=&$,&'.%6$%&.%4&%&R",&$#-)B,&%&u&[\
$%&'6+;&T`&$'&LNCW=&A&.%4)%-+%&)%6&%#+%&),--%'-c
'&C"+%6'=&%&)'#&,&%-&-,#-&#648%-&4,/%6,-&$,&T[
'/%-=&$%/$,&-,&3,6#0#.'&R",&'&6,/$'&0'4#1#'6&per
capita&eI�&E]=[Th&A&#/0,6#%6&'&|&$%&-'196#%&4D/#4%=
.%/0%64,&,-+'>,1,.,&%&u&]\&$%&'6+;&T`&$'&LNCW;
]& @& <%& R",& -,& 6,0,6,& '%& +,64%& #/#.#'1& $%
)'2'4,/+%&$%&>,/,0D.#%=&R",&)6,+,/$,&%&Q<WW
R",&-,?'&'&)'6+#6&$'&$'+'&$'&'3'1#':8%&,.%/y4#.'
6,'1#7'$'&/%-&'"+%-=&/8%&(9&%&R",&4%$#0#.'6=&,#-
R",& >,4& $,.#$#"& '& VV;& f"D7'& a quo& '%
$,+,64#/'6& R",& ,-+,& -,& $5& '& )'6+#6& $,
`T_`g_T``T=&$'+'&$'&-"-),/-8%&$%&)'2'4,/+%
$%&>,/,0D.#%=&?9&R",&#/,b#-+,4&)'6.,1'-&'+#/2#$'-
),1'&)6,-.6#:8%&R}#/R},/'1=&-,/$%&$,&6,--'1+'6
R",&$'&$,.#-8%&R",&-"-),/$,"&%&>,/,0D.#%&(%"3,
6,."6-%& '$4#/#-+6'+#3%& )6%+%.%1'$%& ,4
[^_`d_T``T& e01;& E^h;&n9& R",& -,& .%/-#$,6'6=
+'4>A4=&R",&'&$%,/:'&R",&2,6%"&%&$#6,#+%&$'
C"+%6'& A& '&4,-4'& $,-$,& '& .%/.,--8%& ,& /8%
(%"3,& 4"$'/:'& ,4& -,"& R"'$6%& .1D/#.%=
6,-+'/$%& $,4%/-+6'$%& R",& '& 6,R",6,/+,& A
)%6+'$%6'& $,& $%,/:'& #/.')'.#+'/+,=& /8%& -,

)%$,/$%& '$4#+#6& .,--'6& %& )'2'4,/+%& $%
>,/,0D.#%&-,&/8%&.,--%"&'&$%,/:'&,&'-&.%/$#:B,-
$,&(#)%--"0#.#5/.#'&$%&26")%&0'4#1#'6=&R",&/8%
+,4&4,#%-&$,&)6%3,6&-"'&4'/"+,/:8%;
E&@&l"'/+%&S&'/+,.#)':8%&$,&+"+,1'&.%/.,$#$'=
"4'&3,7&6,.%/(,.#$%&),1%&6;&decisum %&$#6,#+%
$'&C"+%6'=&,-+'/$%&)6,-,/+,&'&3,6%--#4#1('/:'
$'& '1,2':8%& $'& )'6+,=& >,4& .%4%& ,3#$,/+,& '
)%--#>#1#$'$,&$,&$'/%&'/+,&%&.'69+,6&'1#4,/+'6
$'& 3,6>'=& ?"-+#0#.'@-,& )1,/'4,/+,& '
$,+,64#/':8%& $,& #4)1'/+':8%& #4,$#'+'& $%
>,/,0D.#%;
k&@&!%4&6,1':8%&'%&0'+%&%>-,63'$%&),1%&Q<WW
R"'/$%&$%& #/$,0,6#4,/+%& '$4#/#-+6'+#3%=& $,
R",&'&C"+%6'&?9&,6'&>,/,0#.#96#'&$,&),/-8%&)%6
4%6+,=& $,-4,4>6'$'& .%4& %"+6%-& +65-
$,),/$,/+,-& e01-;& ]]& ,& kTh=& +,/$%& .%4%
#/-+#+"#$%6'&-"'&0'1,.#$'&48,=&%&R",&#4),$#6#'
%& 6,-+'>,1,.#4,/+%& $%& >,/,0D.#%& 6,R",6#$%=
,/+,/$%&R",=&'),-'6&$,&%&u&E\&$%&'6+;&T`&$'&LNCW
%>-+'6&'&'."4"1':8%&$%&>,/,0D.#%&'--#-+,/.#'1
.%4&R"'1R",6&%"+6%&/%&p4>#+%&$'&-,2"6#$'$,
-%.#'1=& /%& .'-%& '& ),/-8%& )%6& 4%6+,=& '
$,+,64#/':8%& ?"$#.#'1& $,3,& -,6& ."4)6#$'=
$,3,/$%&'&C"+'6R"#'&)6%3#$,/.#'6&'&,b.1"-8%
$'&C"+%6'&.%4%&>,/,0#.#96#'&$'&),/-8%&$,#b'$'
)%6& -"'&48,=& )'6'& R",& -"'& .%+'& 3,/('& '& -,6
$#3#$#$'& #2"'14,/+,& ,/+6,& %-& $,4'#-
$,),/$,/+,-=& ,& '--#4=& #4)1'/+'6& %& >,/,0D.#%
'--#-+,/.#'1& 6,R",6#$%;
^& @& Hb.1"D$'& $'& .%/$,/':8%& $'&C"+'6R"#'& '
$,+,64#/':8%&$,&)'2'4,/+%&$'-&."-+'-=&+,/$%
,4&3#-+'&R",&,-+'-&/8%& 0%6'4&6,.%1(#$'-&),1'
C"+%6'=& >,/,0#.#96#'& $'& f"-+#:'&O6'+"#+'=& /8%
('3,/$%=&)%#-=&%&R",&6,--'6.#6;
g&@&n%/%696#%-&6,$"7#$%-&$,&[kt&)'6'&[`t=&,4
.%/-%/p/.#'&.%4&%&,/+,/$#4,/+%&$'&G"64'&,4
?"12'$%-&.%4%&%&)6,-,/+,;
d& @&I,."6-%& $,-)6%3#$%& ,& 6,4,--'& /,.,--96#'
.%/-#$,6'$'&.%4%&0,#+'&)'6.#'14,/+,&)6%3#$'=
)'6'& -")6#4#6& $'& .%/$,/':8%& $%& Q<WW& S
$,+,64#/':8%& $,& )'2'4,/+%& $'-& ."-+'-& ,
6,$"7#6&'&3,6>'&(%/%696#'&)'6'&[`t;�
)0#&"2%2+$+.%.':&2'E%.0&)#09+F
$'2!0&D&%)',%530&*A9',&'&.%.0
)%#*+%,&)#09+$'2!0&D&#'$'((%&2'F
*'((6#+%;



&"'#()* 23Infojur no 130 - 16 a 31 de outubro/2007

23)4567+)8098:;+<;=+>+) ?) 46@?A-)6B

CUHLCxwN&!�qHL
U6%.,--%&[jjd;k[;`[;`]T]dg@`
C),1'/+,c&Q/-+#+"+%&<'.#%/'1&$%&W,2"6%&W%.#'1
C),1'$%c&Q;&I;&C;
Jf&$,&[d_[T_T``^=&);&̂ gk
I,1'+%6c& f"D7'&K,$,6'1&!%/3%.'$'&VvI!QC
nHLH<C&<P<HW

�UIHqQJH<!QvIQN&i&!N<!HWWwN&JN
MH<HK�!QN&JH&CWWQWG�<!QC&WN!QCL&i
!NVUINqCJN& NW& HLHVH<GNW
CPGNIQXCJNIHW&JN&CIG;&T`=&JC&LHQ
<\&d;gET_j];
Q& @&Hb.1"-8%&$'&P<QwN&KHJHICL&$%&)*1%
)'--#3%=& .%/0%64,& )6,.,$,/+,& ?"$#.#'1& eWGf=
COC&k`d[Tk=&^F&G;=&I,1;&V#/;&nA1#%&l"'21#'
M'6>%-'=&Jf&̀ E;`E;T``kh

23)4567+)8098:;+<;=+>+) ?) 46@?A-)6B

CUHLCxwN&!�qHL
U6%.,--%&T``E;`T;`[;``d^^`@]
C),1'/+,c&Q/-+#+"+%&<'.#%/'1&$%&W,2"6%&W%.#'1
C),1'$%c&O;&V;&V;
Jf&$,&[j_`[_T``g=&);&[gT
I,1'+%6c& f"#7& K,$,6'1&!%/3%.'$%&CLPQWQN
ON<xCLqHW&JH&!CWGIN&VH<JHW

�MH<HK�!QN&CWWQWGH<!QCL&JH&CVUCIN
CN&JHKQ!QH<GH;&!NVUINqCxwN&JC
H<KHIVQJCJH;&NMWHIq�<!QC&JNW
IHlPQWQGNW;&LHQ&<\&d;gET_j];
@&N&$,0#.#,/+,&0'7&?"-&'%&>,/,0D.#%&$,&)6,-+':8%
4,/-'1&.%/+#/"'$'=&$,&̀ [&e("4h&-'196#%&4D/#4%=
-,& '& 6,/$'& 0'4#1#'6& 0%6& #/-"0#.#,/+,& )'6'& -,"
-"-+,/+%& eC6+;& T`]=& q=& $'&!K_& dd=& ._.& L,#
/\&d;gET_&jkh;
@&C),1':8%&,&6,4,--'&/,.,--96#'&/8%&)6%3#$'-;�
)0#&"2%2+$+.%.':&2'E%.0&)#09+F
$'2!0&D&%)',%530&*A9',&'&D&#'$'(F
(%&2'*'((6#+%;

A3)4567+)8098:;+<;=+>+) ?) 46@?A-)6B

COICqN& Q<GHI<N& HV& CUHLCxwN
!�qHL
U6%.,--%&T``[;k[;[`;``[ETk@E
C26'3'/+,c&Q/-+#+"+%&<'.#%/'1&$%&W,2"6%&W%.#'1
C26'3'$%c&J,.#-8%&$,&01-;&[T`_[Tk
Jf&$,&Td_`]_T``g=&);&[d]
I,1'+%6c&f"#7&K,$,6'1&!%/3%.'$%&VCI!HLN
UHIHQIC&JC&WQLqC

�COICqN&Q<GHI<N;&UIHqQJH<!QvIQN;
MH<HK�!QN&CWWQWGH<!QCL;&CMWNLPGC@
VH<GH&Q<!CUCX;&IHOPLCIQJCJH&JC
IHUIHWH<GCxwN;&IH<JC&PER CAPITA

QQ&@&C&!%/-+#+"#:8%&K,$,6'1&'--,2"6'&'--#-+5/.#'
-%.#'1& '& R",4& $,1'& /,.,--#+'6=& #/$,),/$,/@
+,4,/+,&$,&.%/+6#>"#:8%&S&-,2"6#$'$,&-%.#'1&,
+,4&)%6&%>?,+#3%-=& ,/+6,-&,1,-=& '&2'6'/+#'&$,
"4& -'196#%&4D/#4%& $,& >,/,0D.#%&4,/-'1& S
),--%'&)%6+'$%6'&$,&$,0#.#5/.#'&,&'%&#$%-%&R",
.%4)6%3,4&/8%& )%--"#6&4,#%-& $,& )6%3,6& S
)6*)6#'&4'/"+,/:8%&%"&$,&+5@1'&)6%3#$'&)%6
-"'&0'4D1#'=&.%/0%64,&$#-)"-,6&'&1,#&e'6+;&T`]=
q=&$'&!K_ddh;
QQQ&@&<%&.'-%&$%-&'"+%-=&?9&6,-+'&.%4)6%3'$%&,4
1'"$%& ),6#.#'1& R",& '& '"+%6'& A& )%6+'$%6'& $,
$,0#.#5/.#'& R",& '& #4)%--#>#1#+'& )'6'& '& 3#$'
)6%0#--#%/'1=&,&.%/-,R},/+,4,/+,=&)'6'&'"0,6#6
4,#%-& )'6'& -,"& -"-+,/+%=& .%/0%64,& 1'"$%
),6#.#'1& '.%-+'$%=& >,4& .%4%=& '& #/.')'.#$'$,
$,& )6%3,6& -"'& -">-#-+5/.#'& +'4>A4& ,-+'
.%4)6%3'$'& '+6'3A-& $'& $,.1'6':8%& ,& ),1%
>,/,0D.#%&$'&26'+"#$'$,&$,&?"-+#:';&e'6+;&T`=&$'
L,#&/\&d;gET_j]h;
Qq& @&C),1':8%& ,& 6,4,--'& '& R",& -,& $9& )'6.#'1
)6%3#4,/+%=&)'6'&,b.1"#6&'&P<QwN&,&'1+,6'6&'
$'+'&$%&#/D.#%&$%&>,/,0D.#%&)'6'&'&$'&.#+':8%&$%
Q<WW=& )%6& 0'1+'& $,& )6%3'& $,& 6,R",6#4,/+%
'$4#/#-+6'+#3%;�
)0#&"2%2+$+.%.':&.%.0&)%#*+%,
)#09+$'2!0&D&%)',%530&*A9',&'&D
#'$'((%&2'*'((6#+%;



&"'#()*24 Infojur no 130 - 16 a 31 de outubro/2007

KCVQLQCI;& CIG;& T`]=& q=& JC& !IKM& H
CIG;&T`=&u&]\&JC&LHQ&<\&d;gET_j];
[& @&<8%&(9&R",& -,& 0'1'6& ,4& #66,2"1'6#$'$,&$'
6,)6,-,/+':8%& )6%.,--"'1& $%& '>-%1"+'4,/+,
#/.')'7&6,)6,-,/+'$%&/%-&'"+%-&)%6&-"'&2,/#+%6'
R",=& 4'#%6& ,& .')'7=& -">-.6,3,& -%7#/('& %
#/-+6"4,/+%&$,&4'/$'+%=&'#/$'&R",&)'6+#."1'6=
%"+%62'/$%&%-&)%$,6,-&$'&.19"-"1'&ad judicia"'
)6%0#--#%/'1&('>#1#+'$%&)'6'&)%-+"1'6&,4&?"D7%;
V'-=& '#/$'& R",& -,& 3#-1"4>6'--,& ,3,/+"'1
#66,2"1'6#$'$,& 0%64'1& /'& .%/0,.:8%& $%
#/-+6"4,/+%&)6%."6'+*6#%=&-,6#'&$,&-,6&%&3D.#%
-"),6'$%&S&3#-+'&$%&.1'6%&%>?,+#3%&$,&-,&'?"#7'6
':8%&,4&>,/,0D.#%&$%&'>-%1"+'4,/+,&#/.')'7=
)%#-&6,)"2/'6#'&'%&>%4&-,/-%&0%--,4&'/"1'$%-
%-&'+%-&)6%.,--"'#-&)6'+#.'$%-&,4&-,"&0'3%6&'
)6,+,b+%&$,&$,-6,-),#+%&S&/%64'&R",&-%4,/+,
3#-%"& '& 2'6'/+#6@1(,& "4'& 4'#%6& )6%+,:8%;
U6,.,$,/+,-;
T&@&H4&R",&),-,&%&.6#+A6#%&%>?,+#3%&$%&u&]\&$%
'6+;&T`&$'&L,#&/\&d;gET_j]=&R",&6,2"1'4,/+%"&%
'6+;&T`]=&#/.;&q=&$'&!%/-+#+"#:8%=&,-+'>,1,.,/$%
1#4#+,& $,& 6,/$'& 4,/-'1& per capita& )'6'& '
.%/.,--8%& $%& >,/,0D.#%& '--#-+,/.#'1& '%
$,0#.#,/+,& ,& '%& #$%-%=& #4)B,@-,& -,6& %&4,-4%
#/+,6)6,+'$%&$,&0%64'&/8%&,b.1"$,/+,&$,&%"+6%-
4,#%-&$,&)6%3'&$'&.%/$#:8%&$,&4#-,6'>#1#$'$,
$'& 0'4D1#'& $%& >,/,0#.#96#%=& -%>& ),/'& $,& -,
,-3'7#'6&'&/%64'&.%/-+#+".#%/'1&)6%+,+#3'&R",=
'.'-%& '$%+'$'& #/+,6)6,+':8%& 6,-+6#+#3'& $'& 1,#
6,2"1'4,/+'$%6'=&/8%&-,&'4%1$'6#'&S&4'#%6#'
$%-& $,-+#/'+96#%-& R",& -,& )6,+,/$,"& )%6& -,"
#/+,64A$#%&'4)'6'6;
]&@&C--#4=&.%/-#$,6'/$%@-,&%&0'+%&$,&-,6&'&0'4D1#'
$%&C"+%6&.%4)%-+'&$,&-,+,&),--%'-&R",=&?"/+'-=
'"0,6,4& 6,/$#4,/+%-& >6"+%-& $,& '),/'-
I�&jEE=[d=&.%4%&')%/+'$%&),1%&Q<WW=&,&1,3'/$%@
-,&,4&.%/+'=&'#/$'=&'&/,.,--#$'$,&$,&."#$'$%-
,-),.#'#-& ,& $,-),-'-& ,b+6'%6$#/96#'-& ,4
$,.%665/.#'&$'&,/0,64#$'$,&$%&C"+%6=&)%6+'$%6
$,& WD/$6%4,& $,& J%�/=& 6,-+'& )1,/'4,/+,
.'6'.+,6#7'$'& '& $#0#."1$'$,& $%& /r.1,%
0'4#1#'6& ,4& )6%3,6& $#2/'4,/+,& '& -"'
4'/"+,/:8%=&),1%&R",&.'>D3,1&'&.%/.,--8%&$%
>,/,0D.#%& '--#-+,/.#'1& )6,+,/$#$%=& '#/$'& R",

A3)4567+)8098:;+<;=+>+) ?) 46@?A-)6B

CUHLCxwN&!�qHL
U6%.,--%&T``[;`T;`[;`]`T]d@E
C),1'/+,c&Q/-+#+"+%&<'.#%/'1&$%&W,2"6%&W%.#'1
C),1'$%c&K;&�;&W;
Jf&$,&[]_`]_T``^=&));&kdd_kdj
I,1'+%6c&J,-,4>'62'$%6'&K,$,6'1& LQLQC<H
INIQX

�UIHqQJH<!QvIQN;&MH<HK�!QN&JH&UIHW@
GCxwN&!N<GQ<PCJC;&nQUNWWPKQ!Q@
�<!QC&H!N<ZVQ!C&KCVQLQCI;&VHQN
JH&UINqC;&JH!LCICxwN;
[&@&C&L,#&/\&j;gT`=&$,&]`_[[_jd=&'1+,6%"&'&6,$':8%
$%&u&d\&'%&'6+;&T`=&$'&L,#&/\&d;gET_j]=&0#.'/$%
$,+,64#/'$%=& R",& '& 6,/$'& 0'4#1#'6=& '& R",& -,
6,0,6#'& %& u& ]\=& )%$,6#'& -,6& -#4)1,-4,/+,
$,.1'6'$'&),1%&6,R",6,/+,&%"&-,"&6,)6,-,/+'/+,
1,2'1#
T& @&C& -#4)1,-& '1,2':8%& $,& R",& '& '"+%6'& /8%
.%4)6%3%"&%&6,/$#4,/+%&0'4#1#'6&)6,3#-+%&,4
1,#=&'),-'6&$'&$,.1'6':8%&')6,-,/+'$'=&%)%/$%
0'+%&#4),$#+#3%&'%&$#6,#+%&$,-+'=&$,#b'/$%=&/%
,/+'/+%=&$,&.%4)6%39@1'=&/'&0%64'&$%&'6+;&]]]=
QQ=& $%&!U!=& /8%& A& -"0#.#,/+,& )'6'& '1+,6'6& '
-#+"':8%&09+#.';
]& @&J,-.'>#$'& '& '1,2':8%& $,& %.%665/.#'& $,
1#+#2p/.#'&$,&49@0A&$%&#/-+#+"+%@6A"=&)%6&+,6&%
'),1'/+,& .%1'.#%/'$%& -,/+,/:'& )6%0,6#$'& ,4
-#+"':8%&/8%@'/91%2'&S&)6,-,/+,&$,4'/$'=&3,7
R",&+'1&.%/$"+'&/8%&6,-"1+%"&,4&)6,?"D7%&S&)'6+,
'"+%6';
E& @& I,."6-%& $%& Q<WW& ,& 6,4,--'& /,.,--96#'
#4)6%3#$%-;�
)0#&"2%2+$+.%.':&2'E%.0&)#09+F
$'2!0&D&%)',%530&*A9',&'&D&#'$'(F
(%&2'*'((6#+%;

-"),6#%6& '& 6,/$'& 0'4#1#'6&per capita& '%& 1#4#+,
)6,3#-+%&,4&1,#;
E&@&C26'3%&6,2#4,/+'1&$,-)6%3#$%;�
)0#&"2%2+$+.%.':&2'E%.0&)#09+F
$'2!0&%0&%E#%90&+2!'#20;


